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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ARNALDO THEODORO DO SOUTO (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.

SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

CONHECIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão monocrática

agravada impede o conhecimento do agravo regimental – incidência do

art. 932, III, do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na decisão recorrida, indeferiu-se liminarmente a ação mandamental

por impugnar acórdão de apelação transitado em julgado, uma vez que o

habeas  corpus  não  é  sucedâneo  de  revisão  criminal,  mas  a  defesa,

no regimental, não refutou esse argumento.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual  de  28/05/2026 a  03/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Documento eletrônico VDA57460216 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 08/06/2026 18:38:13
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: c9558abe-d7d9-48cd-b6cc-7ebcea88b6c0



Brasília (DF), 03 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ARNALDO THEODORO DO SOUTO (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão monocrática
agravada impede o conhecimento do agravo regimental – incidência do

 III, do CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.art. 932,
2. Na decisão recorrida, indeferiu-se liminarmente a ação mandamental
por impugnar acórdão de apelação transitado em julgado, uma vez que o
habeas corpus não é sucedâneo de revisão criminal, mas a defesa,
no regimental, não refutou esse argumento.
3. Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão de fls. 145-ARNALDO THEODORO DO SOUTO 
147, em que indeferi liminarmente seu habeas corpus.
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Neste regimental, a defesa reitera o pleito de absolvição do acusado, ao
sustentar que o processo instaurado em desfavor do paciente é nulo, porquanto foi
deflagrado com base em elementos de informação ilícitos, obtidos por meio de
busca domiciliar ilegal, e porque não há provas da estabilidade e da permanência,
em relação ao delito de associação para o tráfico. Subsidiariamente, requer a
revisão da dosimetria.

O Ministério Público Federal, em parecer do Subprocurador-Geral da
República Osnir Belice, opinou pelo não conhecimento ou pelo não provimento do
agravo regimental (fls. 171-174).

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O recurso não comporta conhecimento.

Na decisão recorrida, indeferiu-se liminarmente a ação mandamental por
impugnar acórdão de apelação transitado em julgado, uma vez que o habeas corpus
não é sucedâneo de revisão criminal.

Verifico que a defesa, neste agravo regimental, não refutou
o fundamento acima referido, o que atrai a incidência do  e a art. 932, III, do CPC
aplicação da : "É inviável o agravo do  do CPC que Súmula n. 182 do STJ  art. 545
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.057.816 / PR

Número Registro: 2025/0478850-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00460334820158130143 201063801 460334820158130143 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS 
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : ARNALDO THEODORO DO SOUTO (PRESO)
CORRÉU : EMERSON MOREIRA GONCALVES 
CORRÉU : DJALMA PEREIRA DA SILVA 
CORRÉU : WILLIANS MARCONDES MORAES 
CORRÉU : REGINALDO NACIZIO OLIVEIRA 
CORRÉU : JOSENILTON PEREIRA DA SILVA 
CORRÉU : ARNALDO THEODORO DO SOUTO 
CORRÉU : RONIVALDO FRANCO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : ARNALDO THEODORO DO SOUTO (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713

ANDERSON GUIMARAES FILHO - MG214171
FERNANDA CRISTINE QUINTILIANO JORGE - MG231328
PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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